
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 116.910 - RS (2019/0247380-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : ALEXANDRA MATTOS SILVA 
ADVOGADO : RODRIGO GRECELLE VARES  - RS076064 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP 
ATENDIDOS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA.  VALOR DOS BENS 
SUBTRAÍDOS. RECURSO IMPROVIDO.

1. Não se observa a alegada inépcia da inicial acusatória, porquanto a 
peça inaugural é suficientemente clara e concatenada, demonstrando a 
efetiva existência de justa causa, consistente na materialidade e nos 
indícios de autoria, além de atender aos requisitos do art. 41 do 
Código de Processo Penal, não revelando quaisquer vícios formais.

2. De acordo com a orientação traçada pelo Supremo Tribunal 
Federal, a aplicação do princípio da insignificância demanda a 
verificação da presença concomitante dos seguintes vetores: (a)  
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

3. Neste caso, o valor dos bens subtraídos (R$ 878,00), além do fato 
de o delito ter sido praticado com concurso de agentes desautoriza, 
nos termos da jurisprudência desta Corte, o reconhecimento da 
atipicidade material da conduta mediante a aplicação do princípio da 
insignificância. 

4. Recurso ordinário em habeas corpus improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Jorge Mussi votaram com o 
Sr. Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer. 
 

Brasília (DF), 10 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 116.910 - RS (2019/0247380-7)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : ALEXANDRA MATTOS SILVA 
ADVOGADO : RODRIGO GRECELLE VARES  - RS076064 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por 

ALEXANDRA MATTOS SILVA contra acórdão proferido pela Oitava Câmara Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no julgamento do HC n. 

0181171-16.2019.8.21.7000.

A recorrente foi denunciada pela suposta prática de furto qualificado porque, 

em 31/12/2013, teria subtraído um telefone celular, uma carteira de couro contendo 

documentos e cartões diversos, além de R$ 50,00. Os objetos pertenciam a Felipe Rosseto de 

Carvalho, e teriam sido subtraídos aproveitando-se da distração da vítima, que estava em uma 

festa.

Após o recebimento da denúncia, a defesa impetrou habeas corpus, 

postulando o trancamento da ação penal, alegando inépcia da inicial acusatória e ausência de 

justa causa para o exercício da ação penal, fundada na atipicidade material da conduta. A 

ordem, contudo, foi denegada por meio de acórdão que recebeu a seguinte ementa (e-STJ, fl. 

603):

HABEAS CORPUS . FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO 
DE AGENTES. INÉPCIA DA DENÚNCIA. ART. 41 DO CPP. 
REJEIÇÃO.
A denúncia descreve devidamente o delito perpetrado, em tese, pela 
paciente, delimitando tempo, local e modus operandi , além de 
individualizar suficientemente a conduta dos agentes, restando 
plenamente observados os requisitos do art. 41 do CPP.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PARA O PROSSEGUIMENTO.
Presentes prova da materialidade do delito e indícios suficientes de 
autoria, por parte da paciente, lastro mínimo para a propositura da 
ação penal, não há falar em ausência de justa causa para o seu 
seguimento. Somente se comprovada, inequivocamente, a 
atipicidade da conduta ou sua inexistência é que pode ser acolhido 
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tal pleito, trancando-se a ação penal, o que não ocorreu, no 
presente caso, em que já houve, inclusive, recebimento da denúncia 
e sua posterior ratificação. Negativa de autoria, por parte da 
paciente, que depende de dilação probatória. Processo que deve 
ter regular seguimento.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
Na aplicação do princípio da insignificância, além do valor da res, 
que deve ser desprezível, há que se levar em conta o desvalor da 
conduta e do resultado, a repercussão do fato na pessoa da vítima 
e as condições pessoais do acusado.
Na espécie, não estão presentes as circunstâncias que autorizariam 
a aplicação do aludido princípio.
DENEGADA A ORDEM.

Neste recurso ordinário, a defesa insiste na inépcia da inicial acusatória, que 

deixou de individualizar a conduta da recorrente, atribuindo-lhe, de maneira genérica, a 

responsabilidade pelo evento delituoso.

Assevera que não existem elementos indiciários mínimos a autorizar o 

prosseguimento da ação penal. Argumenta que a vítima não suportou nenhum prejuízo, uma 

vez que os bens foram restituídos no mesmo dia em que os fatos tiveram lugar, o que dá ensejo 

à aplicação do princípio da insignificância.

Diante disso, postula o trancamento da ação penal.

Não houve pedido liminar.

Os autos foram remetidos ao Ministério Público Federal, que opinou pelo 

desprovimento do recurso, em parecer assim ementado (e-STJ, fl. 654):

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRETENSÃO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA POR 
INEXISTÊNCIA DE LASTRO PROBATÓRIO E INSIGNIFICÂNCIA 
DA LESÃO. MEDIDA EXCEPCIONAL. NECESSIDADE DE EXAME 
APROFUNDADO DE PROVAS. DENÚNCIA QUE ATENDE AOS 
REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE. PARECER PELO CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 116.910 - RS (2019/0247380-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

A impetração originária busca obter provimento judicial determinando o 

trancamento da Ação Penal n. 0000010-62.2014.8.21.0141, instaurada em desfavor da ora 

recorrente, destinada a apurar a sua responsabilidade nos fatos ocorridos em 31/12/2013, no 

Município de Xangri-Lá, no Rio Grande do Sul.

Como é cediço, o trancamento da ação penal na via estreita do habeas 

corpus somente é possível, em caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia 

da denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a 

ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 

entendem que o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de habeas 

corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem 

a necessidade de exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da 

conduta, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de 

indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito (RHC n. 43.659/SP, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 4/12/2014, DJe 15/12/2014).

Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a apreciação de 

alegações fundadas na ausência de dolo na conduta do agente ou de inexistência de indícios de 

autoria e materialidade em sede mandamental, pois tais constatações dependem, via de regra, 

da análise pormenorizada dos fatos, ensejando revolvimento de provas incompatíveis, como 

referido alhures, com o rito sumário do mandamus.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. NULIDADE DAS PROVAS 
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QUE FUNDAMENTAM A DENÚNCIA. QUEBRA DE SIGILO 
BANCÁRIO DIRETAMENTE PELA RECEITA FEDERAL NÃO 
DEMONSTRADA. REEXAME DE PROVAS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do 
processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do 
recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. 
Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 
1.ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, 
respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) 
e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, "no tocante a habeas já 
formalizado sob a óptica da substituição do recurso constitucional, 
não ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a possibilidade de 
vir-se a conceder, se for o caso, a ordem de ofício." 3. Acolher a 
tese do Recorrente de nulidade das provas que fundamentam a 
denúncia porque a quebra do sigilo bancário foi realizada 
diretamente pela Receita Federal, para trancar a ação penal que 
lhe imputa a prática de crimes contra a ordem tributária, demanda 
aprofundado exame do conjunto fático-probatório dos autos, 
incabível na via do habeas corpus, mormente quando as instâncias 
ordinárias expressamente afastaram esse argumento dizendo que 
houve intervenção do Poder Judiciário.

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse 
a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 240.941/MS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 10/6/2014, DJe 24/6/2014)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA (ARTIGO 1º, INCISO II, DA LEI 8.137/1990). 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. 
AUSÊNCIA DE PROVAS. NÃO CONFIGURAÇÃO DO DOLO. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA. 
ACÓRDÃO OBJURGADO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE SODALÍCIO. DESPROVIMENTO DO 
RECLAMO.

1. Em sede de habeas corpus somente deve ser obstada a ação 
penal se restar demonstrada, de forma indubitável, a ocorrência de 
circunstância extintiva da punibilidade, a ausência de indícios de 
autoria ou de prova da materialidade do delito, e ainda, a 
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atipicidade da conduta.

2. Estando a decisão impugnada em total consonância com o 
entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há 
que se falar em trancamento da ação penal, pois, de uma 
superficial análise dos elementos probatórios contidos no presente 
mandamus, não se vislumbra estarem presentes quaisquer das 
hipóteses que autorizam a interrupção prematura da persecução 
criminal por esta via, já que seria necessário o profundo estudo das 
provas, as quais deverão ser oportunamente valoradas pelo juízo 
competente.

3. Recurso improvido. (RHC 44.084/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
Quinta Turma, julgado em 11/2/2014, DJe 19/2/2014)

De acordo com a denúncia, a recorrente, em comunhão de esforços e prévio 

acordo de vontades com o corréu Ramiro Borges Rodrigues, subtraiu diversos objetos 

pertencentes a Felipe Rosseto de Carvalho durante uma festa na casa da vítima.

Diante disso, o Tribunal de origem concluiu que (e-STJ, fls. 607 e 610):

[...] a exordial acusatória descreveu que a paciente e o corréu, 
aproveitando-se de momento de distração da vítima, durante uma 
festa realizada em sua residência, dela teriam subtraído o telefone 
celular e a carteira, bens esses que foram recuperados, no interior 
do veículo que era utilizado pelos denunciados, sendo despicienda, 
conforme orientação jurisprudencial, para o oferecimento da 
denúncia, maior detalhamento da conduta individualizada dos 
agentes, no caso de concurso de pessoas.

[...] a denúncia descreveu o fato criminoso imputado à paciente, 
apontando as circunstâncias necessárias à configuração do delito 
de furto qualificado praticado, em tese, em comunhão de esforços e 
conjugação de vontades com o corréu, possibilitando, assim, a 
ampla defesa garantida no inciso LV do artigo 5º da Constituição 
Federal. 

Nesse contexto, portanto, não há como acolher a tese de inépcia da inicial, 

porquanto a narrativa apresentada descreve um fato, em tese, típico, havendo indícios de 

autoria, que devem ser melhor esclarecidos no curso da ação penal.

Sobre esse tema, mutatis mutandis:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
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CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. MEDIDA DE 
EXCEÇÃO. 3. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. denúncia 
dos SÓCIOS. funções de gerência e administração. INEXISTÊNCIA 
DE denúncia inepta ou genérica. IMPUTAÇÃO A todos, 
indistintamente, Da prática do mesmo fato delituoso. denúncia 
geral. possibilidade. 4. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido 
de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio constitucional 
às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de 
Processo Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo 
Tribunal Federal passou a não mais admitir habeas corpus que 
tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível para 
a espécie.

Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas 
na inicial no afã de verificar a existência de constrangimento ilegal 
evidente, a ser sanado mediante a concessão de habeas corpus de 
ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao devido processo 
legal.

2. O trancamento da ação penal, por ser medida excepcional, 
somente é cabível nas hipóteses em que se demonstrar, à luz da 
evidência, a atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou 
outras situações comprováveis de plano, suficientes ao prematuro 
encerramento da persecução penal.

3. In casu, a denúncia ao imputar a conduta de suprimir Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias (ICMS), mediante omissão de 
registro de saída, nos períodos referidos pela peça acusatória, 
baseou-se, concretamente, nas funções de gerência e administração 
exercidas pelos sócios acusados, assegurando-lhes, ainda, o direito 
de defesa, não havendo, assim, falar em denúncia inepta ou 
genérica. Trata-se de denúncia geral, assim considerada aquela em 
que o Parquet imputa a todos, indistintamente, a prática do mesmo 
fato delituoso, em razão das funções exercidas por eles na 
sociedade, sendo certo, porém, o fato criminoso a eles atribuídos. 
Outrossim, maiores considerações acerca da participação delituosa 
de cada agente deverão ser feitas pelo juízo da causa no momento 
processual próprio, ou seja, por ocasião da instrução processual, à 
luz de todos os elementos de prova.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 232.351/PE, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 21/3/2013, 
DJe 5/4/2013)
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Quanto à atipicidade material da conduta, tem-se que a sua admissão reflete 

o entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta 

ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de 

perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, 

mas também em função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de Cezar Roberto Bittencourt:

 O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez por 
Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Política 
Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo do velho adágio 
latino minima non curat praetor.

A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a bens 
jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses bens 
ou interesses é suficiente para configurar o injusto típico.  Segundo 
esse princípio, que Klaus Tiedemann chamou de princípio de 
bagatela, é imperativa uma efetiva proporcionalidade entre a 
gravidade da conduta que se pretende punir e a drasticidade da 
intervenção estatal.  Amiúde, condutas que se amoldam a 
determinado tipo penal, sob o ponto de vista formal, não 
apresentam nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, 
pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em verdade 
o bem jurídico não chegou a ser lesado.

[...]

 Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada conduta 
deve ser aferida não apenas em relação à importância do bem 
juridicamente atingido, mas especialmente em razão ao grau de sua 
intensidade, isto é, pela extensão da lesão produzida, como por 
exemplo, nas palavras de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de 
lesão à integridade corporal, mas somente uma lesão relevante;  
uma forma delitiva de injúria é só a lesão grave a pretensão social 
de respeito.  Como força deve ser considerada unicamente um 
obstáculo de certa importância, igualmente também a ameaça deve 
ser sensível para ultrapassar o umbral da criminalidade".

 Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  Mas 
essa insignificância só pode ser valorada através da consideração 
global da ordem jurídica. Como afirma Zaffaroni, "a 
insignificância só pode surgir à luz da função geral que dá sentido 
à ordem normativa e, consequentemente, a norma em particular, e 
que nos indica que esses pressupostos estão excluídos de seu 
âmbito de proibição, o que resulta impossível se estabelecer à 
simples luz de sua consideração isolada. (Tratado de Direito Penal. 
Parte Geral 1. 14ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 21/22.)
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Assim, o referido princípio deve ser analisado em conexão com os 

postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no 

sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de "certos 

vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade 

social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 

inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Rel. Ministro CELSO DE 

MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

Salienta-se que, quanto ao tema, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

ao examinar conjuntamente os HC n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, todos de 

relatoria do Ministro Roberto Barroso, definiu que a incidência do princípio da bagatela deve 

ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).

Neste caso, não se pode considerar inexpressivo a conduta perpetrada, pois 

o valor dos objetos ultrapassa os 10% do salário mínimo à época. Além disso, o delito foi 

praticado na forma qualificada, mediante concurso de pessoas, impedindo o reconhecimento 

da mínima lesividade, necessária à incidência do princípio da bagatela. Cumpre, ainda, 

destacar que a restituição dos bens, por si só, é irrelevante para autorizar o reconhecimento da 

atipicidade material da conduta.

A propósito:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 155, § 4º, IV, E § 2º, DO CP. FURTO. 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CONCURSO 
DE AGENTES. VALOR DA RES FURTIVA. INAPLICABILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA.

I - A análise da controvérsia apresentada no recurso especial 
prescinde do reexame de provas; é suficiente, apenas, a 
revaloração dos fatos incontroversos explicitados no acórdão 
recorrido. 

II - A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de 
que são requisitos para a incidência do princípio da insignificância 
a mínima ofensividade da conduta do agente, a inexistência de 
periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.
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III - O concurso de agentes é elemento que obsta a incidência do 
princípio da insignificância por indicar uma especial 
reprovabilidade do comportamento do agente. Precedentes. 

IV - Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que, não se há falar em aplicação do 
princípio da insignificância quando o valor da res furtivae 
ultrapassar o montante de 10% (dez por cento) do salário mínimo 
vigente à época do fato. Precedentes. (AgInt no HC n. 299.297/MS, 
Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 31/5/2016).

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1804143/GO, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 11/6/2019, DJe 
18/6/2019)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR DA RES FURTIVA. REGIME INICIAL 
ABERTO. MAUS ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. As instâncias ordinárias destacaram, além dos maus 
antecedentes ostentados pelo réu, o valor da res furtiva, equivalente 
a 23% do salário mínimo vigente à época dos fatos, o que, nos 
termos da jurisprudência desta Corte Superior, é suficiente para 
obstar a incidência do princípio da insignificância.

2. A despeito do quantum da pena definitivamente imposta, as 
instâncias antecedentes justificaram concretamente, com base nos 
maus antecedentes do réu, a necessidade de imposição do regime 
semiaberto.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 502.019/SC, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
6/6/2019, DJe 11/6/2019)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. VALOR DA RES FURTIVA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. RESTITUIÇÃO DOS BENS. 
IRRELEVANTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Além da subsunção formal da conduta humana a um tipo penal, 
deve haver uma aplicação seletiva, subsidiária e fragmentária do 
Direito Penal, para aferir se houve ofensividade relevante aos 
valores tidos como indispensáveis à ordem social.

2. Hipótese em que o valor dos bens subtraídos totaliza R$ 100,00, 
montante superior a 10% do valor do salário mínimo vigente à 
época dos fatos, o que afasta a mínima ofensividade da conduta.

3. Não há como reconhecer a irrelevância penal da conduta, por 
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ausência do reduzido grau de reprovabilidade do comportamento 
do agente, haja vista que a Corte de origem salientou que o furto 
foi qualificado, praticado mediante escalada.

4. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que o 
simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não constitui, 
por si só, razão suficiente para a aplicação do princípio da 
insignificância.

5. Agravo regimental não provido. (AgInt no HC 299.297/MS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/5/2016, DJe 31/5/2016)

Diante do exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas 

corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0247380-7 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 116.910 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000106220148210141  01811711620198217000  106220148210141  
1811711620198217000  70082092628

EM MESA JULGADO: 10/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXANDRA MATTOS SILVA 
ADVOGADO : RODRIGO GRECELLE VARES  - RS076064 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CORRÉU    : RAMIRO BORGES RODRIGUES 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Ação Penal - Trancamento

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer.
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